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SESSAO DE 17 de junho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE RESPONSAVEIS SOLIDARIOS IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA E OUTROS
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

RECURSO VOLUNTARIO. IMPUGNACAO GENERICA. AUSENCIA DE
PRESSUPOSTO RECURSAL. Recurso Voluntario formulado de maneira
genérica, sem apresentar os motivos de fato e de direito que amparam o
pedido viola o disposto no artigo 16, inciso Ill, do Decreto n°® 70.235/72,
acarretando o seu ndo conhecimento por auséncia do pressuposto de
admissibilidade.

ARROLAMENTO DE BENS. SUMULA CARF N2 109. O érgdo julgador
administrativo ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias
referentes a arrolamento de bens.

FUNDAMENTOS QUANTO A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA.
Irresignagdes quanto a inconstitucionalidade ndao podem ser conhecidas
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por este drgdo julgador, pela vedac¢do imposta pelo art. 26-A do Decreto n?
70.235/72 e Simula CARF n2 2. Ndo conhecimento do recurso nessa parte.

APLICACAO DO ART. 114 § 122, INC. | DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
DECLARACAO DE CONCORDANCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISAO
RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR. Plenamente cabivel a aplicacdo
do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente ndo inova
nas suas razdes ja apresentadas em sede de impugnacgao, as quais foram
claramente analisadas pela decisdo recorrida.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. INTERESSE COMUM. EMPRESAS DE GRUPO
ECONOMICO DE FATO. Se comprovada a atuacdo conjunta na transferéncia
de recursos entre empresas do mesmo grupo econdmico informal, é
possivel a eleicdo de sociedade que intervém na direcdo unitaria como
responsavel tributdria solidaria, nos termos do art. 124, | do CTN.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO RECURSAL. Recurso Voluntário formulado de maneira genérica, sem apresentar os motivos de fato e de direito que amparam o pedido viola o disposto no artigo 16, inciso III, do Decreto n° 70.235/72, acarretando o seu não conhecimento por ausência do pressuposto de admissibilidade. 
				 ARROLAMENTO DE BENS. SÚMULA CARF Nº 109. O órgão julgador administrativo não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a arrolamento de bens.
				 FUNDAMENTOS QUANTO À INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. Irresignações quanto à inconstitucionalidade não podem ser conhecidas por este órgão julgador, pela vedação imposta pelo art. 26-A do Decreto nº 70.235/72 e Súmula CARF nº 2. Não conhecimento do recurso nessa parte.
				 APLICAÇÃO DO ART. 114 § 12º, INC. I DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR. Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
				 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. EMPRESAS DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO. Se comprovada a atuação conjunta na transferência de recursos entre empresas do mesmo grupo econômico informal, é possível a eleição de sociedade que intervém na direção unitária como responsável tributária solidária, nos termos do art. 124, I do CTN.
				 SUJEIÇÃO PASSIVA. SÓCIOS ADMINISTRADORES. INTERESSE COMUM. Se comprovado que cabe aos sócios diretores de fato do grupo econômico a decisão pela realização de atos ou negócios jurídicos e pelo cumprimento das obrigações tributárias dele decorrentes, nas empresas do grupo, é possível a eleição desses sócios que intervêm na direção unitária como responsáveis tributários, nos termos do art. 124, I do CTN.
				 Recursos voluntários de IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN não conhecidos.
				 Recurso voluntário de LUIZ MARIO DA SILVA conhecido em parte e, na parte conhecida, improvido.
				 
				 
			
		
		 
			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. 
				 Tratando-se da mesma matéria de fato e de direito relativa ao lançamento do IRPJ, devem ser aplicados ao lançamento reflexos os mesmos fundamentos e razões de decidir quanto ao lançamento principal, em razão da relação de causa e efeito que os vincula.
				 
				 Recursos voluntários de IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN não conhecidos.
				 Recurso voluntário de LUIZ MARIO DA SILVA conhecido em parte e, na parte conhecida, improvido.
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer dos recursos voluntários apresentados pelos responsáveis solidários IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN, bem assim conhecer em parte do recurso voluntário de LUIZ MARIO DA SILVA para, na parte em que conhecido, negar-lhe provimento.
		 
		 Sala de Sessões, em 17 de junho de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Goncalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Conselheiros Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Andressa Paula Senna Lísias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de autos de infração de IRPJ, e os reflexos de CSLL, PIS, COFINS, relativamente ao ano-calendário de 2011, com imposição de multa de ofício de 75% aumentada na metade (total de 112,50%), lavrados contra o sujeito passivo para a exigência dos tributos devidos, por entender a D. Fiscalização que teria havido omissão de receitas caracterizada pela identificação de depósitos bancários cuja origem não foi comprovada.
		 A multa de ofício foi aumentada pela metade sob o entendimento de que o contribuinte não prestou esclarecimentos, conforme informa o Relatório Fiscal:
		 /
		 
		 Ante esse fato, a D. Fiscalização procedeu ao arbitramento da base de cálculo do IRPJ no percentual de 38,40% sobre o valor dos depósitos identificados. Para a CSLL, percentual de 32%.
		 Neste lançamento, foram elencados como responsáveis solidários da obrigação tributária, com base nos arts. 135 e 124 do CTN, as seguintes pessoas físicas:
		 
		 ANSELMO JOSE JASMIN
		 ROBERTO DE ANDRADE
		 LUIZ MARIO DA SILVA
		 IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA 
		 
		 
		 A D. Fiscalização entendeu que entre a autuada (Colonial Serviços Temporários LTDA - ME) e a empresa WM Serviços Temporários ME (antes denominada PRH Global Administração e Consultoria Ltda) havia formação de grupo econômico de fato. 
		 Em função disso, atribuiu responsabilidade solidária a: Anselmo José Jasmin e Roberto de Andrade (sócios da Colonial – sujeito passivo) e Ivete Aparecida de Souza Silva e Luiz Mário da Silva (cônjuges e sócios da WM). 
		 Ambas as empresas foram abertas pelos sócios Anselmo José Jasmim e Célio Marcus Lopes Irineu (este último não foi incluído no polo passivo do lançamento), no mesmo endereço, em 2002, na mesma data. E inclusive ambas em certo momento chegaram a ter a mesma denominação social de PRG Global Administração e Consultoria, o que, segundo a D. Fiscalização, foi suficiente para caracterizar confusão administrativa, patrimonial, já que as empresas tinham os mesmos sócios, endereços, usando a mesma estrutura e desempenhando as mesmas atividades sociais:
		 Eis o que foi informando no Relatório Fiscal:
		 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 
		 
		 Além disso, foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens dos responsáveis Sr. Anselmo (Colonial -sujeito passivo) e Sra. Ivete Aparecida (WM):
		 
		 /
		 
		 O sujeito passivo não apresentou impugnação em face dos lançamentos. Houve apenas impugnações de 3 dos 4 responsáveis solidários: Sr. Anselmo, Sra. Ivete Aparecida, Sr. Luiz Mario. Peço licença para valer-me do sumário das alegações feito pela DRJ:
		 
		 “Impugnação:
		 A autuada foi cientificada por edital em 28/12/2016 (fls. 673/674 e 687) e não apresentou impugnação.
		 Roberto de Andrade foi cientificado por edital em 28/12/2016 (fls. 678/680 e 688) e não apresentou impugnação.
		 Ivete Aparecida de Souza Silva foi cientificada via postal em 15/12/2016 (fls. 681/683 e 690), apresentando impugnação em relação ao arrolamento de bens em 22/12/2016 (fls. 832/839) e nova impugnação em 11/01/2017 (fls. 870/911), na qual:
		 - Questiona a responsabilidade solidária, alegando nulidade por falta de indicação do dispositivo legal infringido. Aponta a inexistência de interesse comum exigido pelo artigo 124, I do CTN, que pressupõe a prática em conjunto dos atos que resultaram na ocorrência do fato gerador.
		 - Afirma nunca ter sido administradora da autuada e que apresentou todos seus rendimentos e bens à RFB, não havendo qualquer omissão a esse respeito.
		 - Questiona a existência do grupo econômico, expondo a necessidade de que reste caracterizada a existência de empresas coligadas ou controladora/controlada.
		 - Afirma que, ainda quando existente o grupo, essa constatação, por si só, não implica na responsabilidade solidária de todas as empresas integrantes.
		 - Discorre a respeito da legislação que se ocupa do tema, afirmando que o interesse comum (artigo 124, I do CTN) exige o interesse jurídico que se caracteriza quando as pessoas realizam conjuntamente o fato gerador. Também tece considerações a respeito da desconsideração da personalidade jurídica lastreada no artigo 50 do Código Civil e questiona a constitucionalidade do inciso IX do artigo 30 da Lei 8.212/91, que atribui responsabilidade solidária aos integrantes de grupo econômico.
		 - E conclui da seguinte maneira:
		 No caso em tela a pessoa jurídica WM SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n 04.900.227/0001-44, a qual a impugnante e seu esposo Luiz Mário foram sócios de 05/02/2003 até a sua dissolução em 2014 nunca realizou qualquer atividade empresarial, permanecendo sempre inativa, não auferindo qualquer renda durante toda sua vida empresarial pregressa, de forma que não se vincula as atividades empresariais desenvolvidas pela empresa fiscalizada.
		 Ressalta-se e esclarece-se que no ano de 2011 o qual foi objeto da fiscalização as empresas Wm e Colonial não possuíam sócios em comuns ou mesmo domicílio fiscal, restando improcedente a inclusão da pessoa jurídica WM como responsável tributária solidária por dívida contraída pela pessoa jurídica Colonial em tal período, inexistindo o alegado grupo empresarial, posto que em tal época não havia relação administrativa entre as empresas. (fls. 902)- Aduz que a multa de ofício de 150% é confiscatória, pleiteando sua redução para 20% .
		 Ao final, requer o afastamento de sua condição de responsável solidária, a redução da multa a 20% e a produção de provas.
		 Anselmo José Jasmin foi cientificado via postal em 23/12/2016 (fls. 675/677 e 689), apresentando impugnação em relação ao arrolamento de bens em 27/12/2016 (fls. 852/856) e nova impugnação em 20/01/2017 (fls. 956/970), na qual:
		 - Questiona a responsabilidade solidária, alegando que à fiscalização pertence o ônus de demonstrar a atuação com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135 do CTN, que importa em responsabilidade por substituição. Também cita o artigo 142 do CTN. O mero inadimplemento não configura hipótese de responsabilização solidária.
		 - Menciona a necessidade de prévia instauração de processo administrativo específico para apuração da responsabilidade do diretor, administrador ou sócio-gerente.
		 - Afirma que não ocorreu a dissolução irregular da sociedade, pois a devolução de AR referente à notificação não representa prova de tal situação, carecendo tal documento da necessária fé pública. Acrescenta que a empresa apresentou-se à fiscalização, não se omitindo em momento algum, não havendo que se falar em encerramento irregular.
		 - A multa aplicada de 150% é confiscatória, inconstitucional e ilegal.
		 Defende a aplicação da multa mais benéfica ao contribuinte, daí decorrendo o cabimento da multa de 2% prevista na Lei 9.298/96. Acrescenta que o STF entende pela limitação máxima das multas tributárias em 30%.
		 Ao final, requer a anulação das autuações, descaracterização da responsabilidade solidária atribuída, tornando sem efeito o arrolamento de bens. Requer a redução da multa para 2% e protesta provar o alegado pelos meios de prova admitidos.
		 Luiz Mário da Silva foi cientificado via postal em 17/12/2016 (fls. 684/686 e 691), apresentando impugnação em 11/01/2017 (fls. 912/952), na qual formula os mesmos argumentos de Ivete Aparecida de Souza Silva, acrescentando que:
		 - Manteve parceria comercial com a autuada (Colonial), o que justificaria a outorga de procurações e a prática de atos em nome desta, como assinatura de contratos e emissão de cheques. Porém, afirma nunca ter sido gestor da autuada.
		 - Esclarece que Weliton dos Santos Caldeira Nascimento também manteve parceria com a autuada (Colonial), mantendo em decorrência dessa situação, relações profissionais com o impugnante, não existindo, contudo, qualquer sociedade entre os dois.”
		 
		  
		 Em primeira instância, foi proferido o acórdão n. 14-89.103 pela C. 9ª Turma da DRJ/RPO, julgando improcedentes as impugnações apresentadas:
		 
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2011 
		 OMISSÃO DE RECEITA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
		 A fiscalização efetuará o lançamento de ofício do IRPJ, PIS, COFINS e CSLL sobre a base de cálculo apurada por presunção de omissão de receita.
		 DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE.
		 A produção de provas desenvolver-se-á de acordo com a necessidade à formação da convicção da autoridade julgadora, a quem cabe indeferi-las quando se mostrarem desnecessárias.
		 TERMO DE ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. COMPETÊNCIA. DRJ.
		 A DRJ não tem competência para a análise do inconformismo do sujeito passivo em relação ao Termo de Arrolamento de Bens e Direitos lavrado pela fiscalização.
		 SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
		 É solidariamente obrigada a pessoa que tenha interesse comum na situação que constitua o fato gerador.
		 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO. ATOS PRATICADOS COM EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS.
		 Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 MULTA DE OFÍCIO. NÃO APRESENTAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS. AGRAVAMENTO.
		 No caso de lançamento de ofício, aplica-se a multa prevista no artigo 44, I da Lei n° 9.430/96, aumentada de metade, no caso de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGÜIÇÃO. AFASTAMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
		 A instância administrativa é incompetente para afastar, em decorrência da argüição de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade, a legislação vigente. 
		 Impugnação improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido”
		 
		 A DRJ, em síntese:
		 - em ato de saneamento preliminar, consignou que foi determinada (e- fl. 979) a formalização de novo processo para prosseguimento da cobrança da parte não impugnada e, em relação aos sujeitos passivos que não apresentaram impugnação, para a cobrança integral do crédito tributário lançado.
		 - entendeu que a DRJ era incompetente para avaliar o inconformismo quanto aos bens arrolados para garantir a satisfação do crédito tributário.
		 - concordou com a formação do grupo econômico estabelecida pela D. Fiscalização, e manteve a responsabilidade solidária dos três impugnantes.
		 - quanto à multa de 112,50%, entendeu que os argumentos trazidos eram todos de natureza constitucional, aplicando a Súmula CARF n. 2, que impossibilita a apreciação desse fundamento.
		 Ato seguinte, foram interpostos Recursos Voluntários pelos mesmos responsáveis solidários, ora Recorrentes:
		 
		 IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA - recurso voluntário às e-fls. 1020/1074
		 ANSELMO JOSE JASMIN - recurso voluntário às e-fls. 1075/1104
		 LUIZ MARIO DA SILVA – recurso voluntário às e-fls. 1105/1150
		 
		 Os recursos apresentados por IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN deixaram de questionar a solidariedade bem como de veicular argumentos quanto à formação do grupo econômico. Já o recurso de LUIZ MARIO DA SILVA RETO retomou todos os argumentos de defesa.
		 Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora.
		 Não foram apresentadas Contrarrazões pela PFN.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 
		 Conselheira Andressa Paula Senna Lísias, Relatora.
		 
		 Os Recursos Voluntários interpostos são tempestivos. 
		 Passo a analisar, em primeiro lugar, o Recurso Voluntário interposto pela responsável solidária IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA às e-fls. 1020/1074.
		 Uma parte do recurso não pode ser conhecida.
		 É a parte em que a Recorrente se insurge contra o arrolamento de bens, alegando basicamente tratar-se de bem de família. 
		 A matéria relacionada ao arrolamento de bens não pode ser apreciada por este C. CARF. É matéria que foi objeto de enunciado sumular, ao qual o Conselheiro Julgador está totalmente vinculado, não lhe restando outra possibilidade a não ser aplicá-lo, quando os fatos se subsumam ao enunciado:
		 Súmula CARF nº 109 - O órgão julgador administrativo não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a arrolamento de bens. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 
		 Assim também é a jurisprudência deste Colegiado, dando aplicabilidade à súmula:
		 
		 “ARROLAMENTO DE BENS. SÚMULA CARF Nº 109. O órgão julgador administrativo não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a arrolamento de bens.” (Acórdão nº 1401-006.827 – 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20 de fevereiro de 2024, Rel. André Severo Chaves)
		 
		 “ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. INCOMPETÊNCIA. Os procedimentos de arrolamento de bens e direitos não são submetidos ao processo administrativo fiscal regido pelo Decreto nº 70.235/72 e fogem da competência dos conselheiros do CARF.” (Acórdão nº 1401-006.065 – 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 18 de novembro de 2021, Rel. Carlos André Soares Nogueira)
		 
		 Em resumo, a autoridade administrativa não possui competência para apreciar tal matéria, cabendo, diante dessa impossibilidade, que o Poder Judiciário a examine e solucione.
		 No mais, o recurso não trata, em nenhum momento, da responsabilidade solidária atribuída à Recorrente ou da formação de grupo econômico, tal como havia abordado em primeira instância. Diante disso, reconheço como preclusas todas as demais matérias alegadas pela Recorrente em sede de impugnação, julgadas pela DRJ e que não foram abordadas pelo recurso, tornando-se definitivas e incontroversas, nos termos do acórdão recorrido.
		 Por fim, há uma alegação de nulidade do lançamento.
		 São, na verdade, vários argumentos muitíssimos genéricos sobre nulidade do lançamento com base no art. 142 do CTN, os quais ao final são arrematados em uma frase confusa sem que a Recorrente tenha apontado sequer um único problema ou vício do lançamento concretamente.
		 Deixo de conhecer o recurso também em relação a tais fundamentos, por se tratar de razões genéricas, incompreensíveis. Muito embora seja aplicável ao processo administrativo fiscal o princípio do formalismo moderado, a irresignação da Recorrente deve atender aos requisitos formais mínimos elencados no artigo 16 do Decreto nº 70.235/72. 
		 Trata-se de pressuposto de admissibilidade do recurso que impede a formulação de negativa geral ou impugnação de caráter genérico. É também decorrência, afinal, do princípio da dialeticidade processual.
		 Assim, a peça recursal deficiente e genérica não passa pelo crivo do juízo de admissibilidade, não podendo o recurso ser conhecido, como já decidiu este E. CARF em outros casos semelhantes:
		 
		 “MATÉRIA RECORRIDA GENERICAMENTE. DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. A matéria recorrida de maneira genérica não deve ser conhecida pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Para ser conhecido o recurso é necessário o enfrentamento dos fundamentos da decisão atacada.” (Acórdão nº 3201-011.643 – 3ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, sessão de 19 de março de 2024, Presidente Redator Hélcio Lafetá Reis) 
		 
		 “MÉRITO. RECURSO QUE SE DEFENDE CONTRA CAUSA ESTRANHA AO LANÇAMENTO. RAZÕES GENÉRICAS. NÃO CONHECIMENTO. O lançamento foi feito com base nos dados fornecidos pelo contribuinte e de acordo com sua forma de apuração. O recorrente traz alegações inaplicáveis à sua forma de tributação. As razões são genéricas, incompreensíveis e claramente protelatórias, razão pela qual não deve ser conhecido neste ponto.” (Acórdão nº 1401-003.828 – 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 16 de outubro de 2019, Rel. Daniel Ribeiro Silva)
		 
		 Assim, voto por não conhecer o recurso voluntário interposto por IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA às e-fls. 1020/1074. 
		 
		 Passo à análise do recurso voluntário interposto pelo responsável solidário Sr. ANSELMO JOSE JASMIN às e-fls. 1075/1104. 
		 Tal recurso também não atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72.
		 Em primeiro lugar, observo que o recurso contém erro de denominação, já que onde estava digitado “impugnação” no cabeçalho foi aditado à mão para constar “recurso voluntário”. No entanto, entendo que o erro de denominação por si só não impediria a análise do recurso (formalidade moderado – instrumentalidade das formas), desde que seguidas as demais formalidades da espécie recursal, o que ainda analisaremos. Nessa linha, cito entendimento do E. STJ:
		 
		 O equívoco da parte em denominar a peça de interposição recursal [...] não é suficiente para o não conhecimento da irresignação se atendidos todos os pressupostos recursais do recurso adequado, como ocorreu na espécie. (STJ, REsp n. 1.822.640/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 19/11/2019.)
		 
		 Prosseguindo, noto que o recurso insurge-se apenas contra o arrolamento de bens, alegando basicamente tratar-se de bem de família. O recurso não aborda a responsabilidade solidária atribuída ao Recorrente ou a formação de grupo econômico, tal como havia ocorrido em primeira instância.
		 Diante disso, decreto a preclusão das demais matérias alegadas pela Recorrente em impugnação, julgadas pela DRJ e que não foram mais abordadas pelo recurso, tornando-se definitivas nos termos do acórdão recorrido.
		 Ademais, aludindo às razões de decidir já acima expostas, em face da Súmula CARF nº 109, bem como da jurisprudência deste E. CARF, voto por não conhecer o recurso voluntário interposto pelo responsável solidário Sr. ANSELMO JOSE JASMIN às e-fls. 1075/1104.
		 
		 Por fim, passo ao exame do recurso voluntário interposto pelo responsável solidário Sr. LUIZ MARIO DA SILVA às e-fls. 1105/1150.
		 Uma parte do recurso não pode ser conhecida.
		 A parte não conhecida diz respeito aos fundamentos aventados quanto à violação do princípio constitucional do confisco em relação à multa de ofício aplicada, já que irresignações quanto à inconstitucionalidade não podem ser conhecidas por este órgão julgador, pela vedação imposta pelo art. 26-A do Decreto nº 70.235/72:
		 
		 “Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)”
		 
		 E também pelo enunciado da Súmula nº 2, CARF:
		 
		 Súmula CARF nº 2 Aprovada pelo Pleno em 2006:
		 “O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”.
		 Em resumo, a autoridade administrativa não possui competência para apreciar inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo do poder público, cabendo tal prerrogativa ao Poder Judiciário.
		 Além de que a insurgência contra a multa de ofício é deficiente e inepta, pois menciona a multa como se fosse qualificada no importe de 150%, quando na verdade aqui se trata de multa de ofício aumentada pela metade de 75% para 112,50%:
		 /
		 
		 Assim, a peça recursal deficiente e genérica não passa pelo crivo do juízo de admissibilidade, não podendo o recurso ser conhecido.
		 Aliás, diante dessa deficiência recursal, a impugnação da multa agravada ficou prejudicada.
		 No mais, adentrando o recurso propriamente, não houve impugnação quanto ao cerne do objeto do lançamento. Não se insurgiu contra a acusação de que que teria havido omissão de receitas caracterizada pela identificação de depósitos bancários cuja origem não foi comprovada. O responsável solidário em questão cinge-se a reproduzir sua alegação trazida na impugnação buscando impugnar a solidariedade que lhe foi atribuída com base no art. 124, I do CTN bem como a acusação de formação de grupo econômico, nada acrescentando, apenas repisando o que já alegado inicialmente.
		 Ante esse contexto, feita a análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de Impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
		 Nestes termos, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023):
		 “Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 § 1º O relator deverá formalizar o acórdão no prazo de quinze dias, contado da movimentação dos autos para essa atividade. (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante:
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e 
		 II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.”
		 
		 Assim, desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos no que diz respeito ao decidido em relação a esse responsável solidário, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida:
		 
		 “Especificamente em relação à administração do Grupo Land/Marka, as procurações outorgadas ao Sr. Luiz Mário e os atos praticados, que incluíram assinaturas de contratos e emissão de cheques, revelam sua efetiva participação na condição de administrador do grupo.
		 Também em relação à autuada (Colonial) o mesmo contexto de outorga de procurações e a prática de atos como assinatura de contratos e emissão de cheques, evidenciam a participação do Sr. Luiz Mário na administração da empresa, não sendo tal realidade condizente com sua alegação de ter sido mero parceiro comercial das empresas. Assim, pelos elementos e relatos constantes nos autos, observa-se o seguinte contexto:
		 - O Sr. Luiz Mário (juntamente com Weliton dos Santos Caldeira Nascimento), estava à frente do grupo Land/Marka; 
		 - A Sra. Ivete era proprietária de empresas do Grupo Land/Marka; 
		 - As empresas integrantes do Grupo Land/Marka mantinham relações com o grupo Colonial/WM (os valores apurados pela fiscalização como receitas omitidas são provenientes das empresas do Grupo Land/Marka).
		 - Em relação ao Grupo Colonial/WM, os Srs. Luiz Mário e sua cônjuge Ivete, eram titulares da empresa WM. Por sua vez, a Colonial pertencia formalmente aos Srs. Anselmo e Roberto. Contudo, quem estava à frente da administração da Colonial era o Sr. Luiz Mário.
		 Ante tais fatos, a atribuição da responsabilidade pelo crédito lançado aos impugnantes decorre da participação destes em um esquema com objetivo de transferir a responsabilidade tributária mediante a constituição de pessoa jurídica em nome de interpostas pessoas e de ocultar a ocorrência dos fatos geradores, na medida em que promoviam transferências de valores entre empresas de diferentes grupos econômicos, mas que mantinham pontos em comum em relação à administração dos mesmos, dificultando de maneira dolosa a apuração dos tributos devidos.
		 Pelo apurado, correta a atribuição da responsabilidade solidária aos impugnantes com fulcro nos artigos 124, I do CTN, pois, restou comprovado o interesse comum de tais pessoas nas situações que constituíram os fatos geradores das obrigações tributárias objetos das autuações, entendendo-se tal, com respaldo na jurisprudência administrativa e judicial acerca do tema, como o interesse caracterizado pela atuação comum.
		 Portanto, a atribuição da responsabilidade solidária não decorre do mero inadimplemento, ou da simples constatação da existência do grupo econômico de fato.
		 Nesse sentido, restou comprovado que as pessoas físicas em questão, não apenas auferiram proveito econômico das operações realizadas. Efetivamente, o Sr. Luiz Mário atuava como administrador da Colonial, que formalmente não lhe pertencia, estabelecendo confusão patrimonial e unicidade negocial em relação aos negócios praticados.
		 Já os Srs. Anselmo e Roberto, colocaram-se como interpostas pessoas, ocupando formalmente a posição de sócios da Colonial, o que não condizia com a realidade dos fatos, ao mesmo tempo em que - conforme relatado pela fiscalização - trabalhavam como empregados em empresas pertencentes à Sra. Ivete, que desta maneira, ao contrário do que afirma, também tomou parte nas irregularidades praticadas.”
		 
		 Transcrevo, ainda, o trecho do TVF que demonstra a atuação do Sr. Luiz, como o verdadeiro e efetivo administrador no comando do grupo econômico, atuando nas duas empresas que travavam relações comerciais, e fazendo uso de pessoas interpostas para a constituição e a administração desses negócios, o que, a meu ver, configura o interesse comum para fins do art. 124 do CTN, tanto do ponto de vista jurídico como econômico:
		 
		 /
		 //
		 
		 Ademais, a empresa autuada foi dissolvida de forma irregular, não tendo apresentado qualquer defesa nestes autos, o que dá força ao argumento fiscal de que se trataria de um esquema em que as empresas eram abertas, deixavam de recolher tributos e depois eram abandonadas:
		 /
		 E o responsável ora em questão prevaleceu como o principal articulador do grupo, como também constou no Relatório Fiscal:
		 
		 /
		 
		 Logo, voto por conhecer parte do recurso voluntário do responsável solidário Sr. LUIZ MARIO DA SILVA às e-fls. 1105/1150, e, na parte conhecida, manter o acórdão da DRJ, por seus próprios fundamentos, negando-lhe provimento. 
		 
		 Auto de Infração reflexos 
		 Como regra, o decidido para o lançamento de IRPJ estende-se aos lançamentos que com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 Desse modo, a decisão relativa ao auto de infração do IRPJ deve ser igualmente aplicada no julgamento dos autos de infração reflexos e decorrentes de CSLL, PIS, COFINS, uma vez que os lançamentos estão apoiados nos mesmos elementos de convicção, sendo clara a relação de causa-efeito entre eles.
		 É como voto.
		 
		 Conclusão:
		 
		 Ante o exposto, voto por não conhecer os recursos voluntários dos responsáveis solidários IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN, bem como por conhecer parte do recurso voluntário de LUIZ MARIO DA SILVA e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
		 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias
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SUJEICAO PASSIVA. SOCIOS ADMINISTRADORES. INTERESSE COMUM. Se
comprovado que cabe aos sdcios diretores de fato do grupo econémico a
decisdo pela realizacdo de atos ou negdcios juridicos e pelo cumprimento
das obrigagbes tributdrias dele decorrentes, nas empresas do grupo, é
possivel a eleicdo desses socios que intervém na dire¢do unitaria como
responsaveis tributdrios, nos termos do art. 124, | do CTN.

Recursos voluntarios de IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO
JOSE JASMIN ndo conhecidos.

Recurso voluntario de LUIZ MARIO DA SILVA conhecido em parte e, na
parte conhecida, improvido.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Ano-calendario: 2011
TRIBUTAGAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

Tratando-se da mesma matéria de fato e de direito relativa ao langamento
do IRPJ, devem ser aplicados ao lancamento reflexos os mesmos
fundamentos e razdes de decidir quanto ao langamento principal, em razao
da relagdo de causa e efeito que os vincula.
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Recursos voluntarios de IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO
JOSE JASMIN ndo conhecidos.

Recurso voluntdrio de LUIZ MARIO DA SILVA conhecido em parte e, na
parte conhecida, improvido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer dos
recursos voluntarios apresentados pelos responsdveis solidarios IVETE APARECIDA DE SOUZA
SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN, bem assim conhecer em parte do recurso voluntario de LUIZ
MARIO DA SILVA para, na parte em que conhecido, negar-lhe provimento.
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Sala de Sessdes, em 17 de junho de 2025.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Goncalves — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Conselheiros Claudio de
Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Luciana Yoshihara
Arcangelo Zanin, Andressa Paula Senna Lisias e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de autos de infracdo de IRPJ, e os reflexos de CSLL, PIS, COFINS,
relativamente ao ano-calenddrio de 2011, com imposicdo de multa de oficio de 75% aumentada
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na metade (total de 112,50%), lavrados contra o sujeito passivo para a exigéncia dos tributos
devidos, por entender a D. Fiscalizacdo que teria havido omissdo de receitas caracterizada pela
identificacdao de depdsitos bancarios cuja origem nao foi comprovada.

A multa de oficio foi aumentada pela metade sob o entendimento de que o

contribuinte ndo prestou esclarecimentos, conforme informa o Relatério Fiscal:

DA MULTA DE OFICIO E DAMULTA E JUROS DE MORA
118. Os valores das multas aplicadas sao PASSIVEIS DE REDU(‘]AO conforme art. 6° da Lei n® 8.218 de 29 de agosto de 1991.

119. O calculo do imposto de renda e contribuigBes devidos, da multa e dos juros de mora (taxa Sistema Especial de Liquidagdo e
Cuslddia — SELIC estao rados no "D ativo de Multa & Juros de Mora™ em anexo.

120. Sobre o valor do imposto de renda e conlribuigBes devidos, apurados neste langamento foi acrescida a multa de oficio de 112,5%
(cento e doze e meio por cento), agravada, conforme estabelece o inciso |, § 2°do art. 44 da Lei n® 9 .430/96 uma vez que a empresa
deixou de ap tar os d s e 1 imento: ios ao d. Ivi da agao fiscal.

Lei n® 9.430, de 27/12/1996 art.44:

“Art. 44. Nos casos de Jangamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes muitas: (Redagdo dada pela Lei n® 11.488,

de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuigéo nos casos de falta de
pagamento ou recolhir de falta de dacl: 5o e nos de decl: o inexata; o dada pela Lei n® 11.488, de
2007).

§ 2° Os percentuais de muita a que se referem ¢ inciso | do caput e o § 1° deste artigo serdo aumentados de metade,
nos casos de néo atendimento pelo sujeilo passivo, no prazo marcado, de intimagéo para: (Redagdo dada pela Lei n®
11.488, de 2007)

1 - prestar esclarecimentos; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)
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Ante esse fato, a D. Fiscalizacdo procedeu ao arbitramento da base de calculo do
IRPJ no percentual de 38,40% sobre o valor dos depésitos identificados. Para a CSLL, percentual de
32%.

Neste lancamento, foram elencados como responsaveis soliddrios da obrigacao
tributaria, com base nos arts. 135 e 124 do CTN, as seguintes pessoas fisicas:

1) ANSELMO JOSE JASMIN

2) ROBERTO DE ANDRADE

3) LUIZ MARIO DA SILVA

4) IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA

A D. Fiscalizacao entendeu que entre a autuada (Colonial Servicos Temporarios
LTDA - ME) e a empresa WM Servicos Temporarios ME (antes denominada PRH Global
Administracdo e Consultoria Ltda) havia formacao de grupo econémico de fato.

Em funcdo disso, atribuiu responsabilidade solidaria a: Anselmo José Jasmin e
Roberto de Andrade (sdcios da Colonial — sujeito passivo) e Ivete Aparecida de Souza Silva e Luiz
Madrio da Silva (conjuges e socios da WM).

Ambas as empresas foram abertas pelos sdcios Anselmo José Jasmim e Célio
Marcus Lopes Irineu (este ultimo ndo foi incluido no polo passivo do langamento), no mesmo
endereco, em 2002, na mesma data. E inclusive ambas em certo momento chegaram a ter a
mesma denominacdo social de PRG Global Administracdo e Consultoria, o que, segundo a D.
Fiscalizacdo, foi suficiente para caracterizar confusdo administrativa, patrimonial, ja que as
empresas tinham os mesmos socios, enderecos, usando a mesma estrutura e desempenhando as
mesmas atividades sociais:

Eis o que foi informando no Relatdrio Fiscal:
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2. Consulla ao sisterna informatizado da Receita Federal do Brasil indicou que a empresa exerce a atividade econdmica correspondenta
a0 CHAE: T520-5-00 - Locagio de mao-de-chra tempordria.

3. As principais alteragdes no Contralo Social efeluadas pela empresa fiscalizada registradas junto ao sitio exislente na rede mundial de
computadores (intemet) pertencente 4 Junta Comercial do Estado de Sio Paulk-JUCESP (copia em anexo) (Obs.: na Jucesp consta
como atividade "selegio e agenciamento de méo de obra’) até a presents data foram:

| Contrata |
i Soclal de |Alteragao Alteracio
| 23/01/2002 185385/02-0 de 135874/18-1 de
:CNPJ RAZAD SOCIAL (abartura) |17}10!20D2 31/03/2018
I FPRH Global Serv Tamp Altera razio
Lida depois Colonial sai Caelio; entra sacial; aai
ServTemp Ltda a rua Anselmo Josa |Roborto de Ansalmo;
S80 JoAo, 793 — Mogi Jasmim Andrade (1%); remanasosnie
| das Cruzes-5SF depals |(50%) e Cello [remanescents Roberto de
| rua Mavajas, 609 - Mogi [Marcus Lopes |Anselmao J Andrade
|04869737/0001-04 |das Cruzes-SP Irimeu{S0%:) (Jasmim (99%) (100%:)

4, Fol allerada a razdo social em 31/03/2016 de PRH Ghobal Servigos Temporaries Lida para Colonial Servigos Temporarios Lida,

socios gue integraram o seu quadro social foram:
- - - TPe - 1
MNome CPF _ Perloda -
Anselmo José Jasmim 269.774. 178-03 | 23101/2002 a 31/03/2018
Célia Marcus Lopes Iineu 815 766257 53 J 2310172002 2 17/10/2002
Roberm dBkndradu 084.621. GSB—ID | de ‘ITH /2002 sm diante
DA CON STATﬂQAG DAEXISTENCIA DE QUTRA EMPRESA FUNCIONANDO MO MESMO ENDEREGO DA COLOMIAL

5. Em pesquisa efetuada junlo ao banco de dados da Receila Federal e da JUCESP constalou-se que Anselmo José Jasmim e Célio
Marcus Lopes Irineu abriram no mesmo enderege, na mesma data & com razéo social quase idéntica, com a atividade de selegio e
agenciamento de mao de obra e locagdo de mBo de obra lempordria, a empresa PRH Global Administragiio e Consultoria Ltda —
CNPJ 04.900.227/0001-44 (copia em anexo), Em consulta ao sitio da JUCESP constatou-se que as principais alteragbes efeluadas
no contrato social da PRH Global Administragiio e Consultoria Lida até a presente data foram:

Contrato
Soclal de Altoragio Altaragio ARteragio
230172002 195241/02-2 de 001184/03-8 de | 214992/14-T de
CNPJ |RAZAD S0OCIAL (abartura) oe/f1o/2o002 05/02/2003 03/06/2014
FPRH Global Adm e sal Anseimo a
Consultoria Ltda depais Roberto
Global Serv Temp Ltda sal Celio; entra  |entram hvete
dopois WM Serv Temp Ltda | Anseimo Jose | Roberto de Aparecida de
4 rum Sio Jodo, 793 — Mogi |Jasmim Andrade (1%): Souza Sllva
das Cruzes-SP depois rua | (50%) e Celio [remanescanta (90%) o Luiz
MNavajas, E09 - Mogi das Marcus Lopas [Anselmo J Mario da Sikva
04900227/0001-44 1Crum:-SP Irineu(S0%) leamlm (99%) (10%3; Distrato

6. Com base no descrito no quadro acima se verificou gque 0s sbcios que integraram o quadro sccial da PRH Global Administragao e
Consulloria Ltda (cuja Oma raz&o sacial fol WM Servigos Temporarios Lida baixada por liquidagho veluntaria em 03/06/2014) foram:
i Nome CPF Periodo _‘
| Anselma José Jasmim 269.774.178-03 23/01/2002 a 05."02-‘2003
Célio Marcus Lopes Irineu B15,766.257-53 23/01/2002 a 08/10/2002

Robcrto de Andrade CB4.621.698-10 08/10/2002 a 05/02/2003
Iuele Aparecida de Souza Sllva 116.136.838-80 05/0272003 a 03/06/2014 |
Luiz Mario da Silva 228.044.803-30 05/02/2003 a 00B/2014
+7.  Os contratos sociais e principais alteragies contantes da JUCESP em relagao ao quadro societdrio relativos as duas empresas estd
representado no quadro abaieo:
CHPJ | RAZAD S0OCIAL Contrato Social de | Alteragho 195385/02-0 | Alteragao 135874161 Il
| 23/01/2002 de 17/10/2002 de 31/03/2016
| | (abertura)
D4BEITATIOONI-04 | PRH Global Serv. Temp Anseimo José | sai Celic; entra Roberto | Aliera razBo social; sal
Lida depols Colondal Serv. | Jasmim (50%) e | de Andrade (1%); Anselme; remanescenie
| Temp Lida & rua S&o | C&lio Marcus Lopes | remanescents Anselmo | Roberto de Andrade
| Jodo, 793 - Magi das Irineu{50%) 3 Jasmim (999} [100%)
Cruzes-BP depois fua i
Navajag, 600 - Mog| das
| Cruzes-5F
CHNFJ | RAZAD SOCIAL Contrato Social de | Alteragiio 1952411022 Mm;aonommu Alteragio 214992/14-7
| 2310112002 | de DBM0/2002 do 050272003 de 03/06/2014
(abertura)
C4$D0Z2T0001-44 | PRH Global Adm Anselmo José sai Célio; entra F{ohe 5B Maelmo & Roberlo Distrata
Considloria Lida depas Jasmim (50%) e de Andrade [19%); entram hate Aparecida
Global Serv. Temp Lida Célio Marcus Lopes | remanescente Anselmo | de Souza Silva (90%) e
depais WM Serv, Temp Irineu(50%;) J Jasmim (98%) Luiz Mario da Silva
Lida & rua Slo JoBo, 783 10%].
— Mogi das Cruzes-5F
| depois rua MNavajas, 60% -
i _ Mngl;d.an_siruzea-SP | _ o _ - | S
B A ds detalh itos de constituiglo e alteragBes de ambas as empresas (WM e Colenial) registrados e

Bmuwados na JUCESP (cépias Prn anexo) constatou-se o seguinte:

+  ambas possulam sécios em comum atd 2003 {Ans&lma Célio & Roberlo) e mesma atividade;

| o

« ambas fur no mesmo

4 rua S3c Jofo, 693 - Mogi das Cruzes-SP e depois rua

Mavajas, 609 - Mogi das Cruzes-SP (as sﬂeral;ﬂes faram feltas em datas muilo préximas em 20 & 24/05/2002);
»  outro ponto em comum nas alteragBes contratuais fol @ presenga, como testemunha, do Sr. Sérgio Aparecido lzidoro —
CPF 092034168-38 {empregada 4 &poca, segunds consta do CNIS, da empresa Land Assessaria em Gestio de

Servigos Lida).

s em relagio acs registros relatives & WM Servigos Tempoerdrios Lida (dltima razdo secial de PRH Global AdministragSo
e Consultoria Lida) arquivados na JUCESP encontrou-se:

- na alteragdo de contrato arquivada em 24/05/2002 na qualificagio dos sdcios e da empresa em vez de ter sido
cltado que se tratava de alteragiio de contralo da PRH Global Administragdo & Consulloria Ltda como deveria
disse se tralar de alleragdo da PRH Global Servigos Temporarios Lida (confus@o administrativa);

*  na Ficha de Protocolo 461081/02-7 referente 2 alteragio contratual de 08/10/2002 conslam o CNPJ e razdo social
da PRH Global Serviges Temporarios Lida em vez de PRH Glebal Administragio e Consultoria Lida (atual W)
coma deveria. Para efetivar esla alteragio a JUCESF exigiu a apresentagio por parle da PRH Global Consultoria
de uma Cerlidao Megativa de Débitos-CND do INSS, Porém foi apresentada uma CND (n® 037062002-21025020
valida até 08M11/2002) em nome da PRH Global Serviges Tempordrios Ltda (confusio administrativa). Esta
divergéncia porém ndo foi constatada pela JUCESP e a alteragso foi efetivada. Isso demonstra claramente que as
duas empresas trabalhavam em conjunto, no mesmo enderego, com os mesmos sécios e atividade o que na
pritica evidenclou a existéncia de um grupo ecandmico na drea de locagBo/zgenciamento de mé#o de obra
furcionande & rua Navajas, 809 — Centro — Mogi das Cruzes - SP,
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9. Assim, sécios emn comum, mesma atividade e atos de confusio administrativa apontaram para a existéncia de um grupo econdmico
informal formado pela Colonial Servigos Tempordrios Lida s WM Servigos Temporérios Lida ambas estabelecidas 4 ria Navajas, 608
— Centro = Mogi das Cruzes — 5P que de ora em diante serd denominado “grupo WM/Colenial”,

10. O grupo WhM/Colonial funcionou na periodo 23101/2002 a 03/04/2014 e 0s seus contraladores/administradores seriam Anselmo José
Jasmim e Roberto de Andrade pela PRH Global Servigos Tempordrios Lida (alual Colonizl Servigos Temporarios Lida) e Ivete
Aparecida de Souza Silva e Luiz Mario da Silva pela PRH Global Administragdo e Consultora Lida (cuja ditima razao social seria
WH Senigos Tempordrios Lida).

1. Face ao exposto, concluiu-se, que Anseimo José Jasmim, Roberlo de Andrade, Luiz Maria da Silva e Ivete Aparecida de Souza Siva,
todes administradores do grupo econdmico de falo constituido pelas empresas WM/Colonial foram considerados, com base nos arls,
124, | e 135, lll, do CTN, como responsavels solidérios da fiscalizada no presente langamento fiscal. O socio Célio Marcus Lopes
Irineu ndo foi considerado por néo ter atuado no periodo fiscalizada (AC 2011). Toda esta siluagio serd esmiugada na subfilulo
“SOLIDARIEDADE"

Além disso, foi lavrado Termo de Arrolamento de Bens dos responsaveis Sr.
Anselmo (Colonial -sujeito passivo) e Sra. lvete Aparecida (WM):

DO TERMO DE ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS
116. Lavrou-se um Termo de Arrolamento de Bens e Direitos em nome do sécio solidario ANSELMO JOSE JASMIN — CPF 269774178-03.
Na relagdo dos bens arrolados foram incluidos, na proporgdo de 50%, os bens em comum havidos com sua cdnjuge CELI
APARECIDA iZIDORO - CPF 258088768-77 (irma de SERGIO APARECIDO (ZIDORO). Esta unido (casamento sob o regime da
comunhdo parcial de bens) foi constatada em escritura publica exarada pelo 2° Cartério de Registro de Iméveis de Mogi das Cruzes-
SP no Livro Registro Geral n® 2, matricula 82.698, ficha 1, registro R 01 datado de 24/11/2016 (copia em anexo).

117.  Lavrou-se um Termo de Arrolamento de Bens e Direitos em nome da sdcia solidaria IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA - CPF
116136838-80.

O sujeito passivo ndao apresentou impugnacdao em face dos langamentos. Houve
apenas impugnacdes de 3 dos 4 responsaveis solidarios: Sr. Anselmo, Sra. Ivete Aparecida, Sr. Luiz
Mario. Pego licenga para valer-me do sumario das alegagdes feito pela DRIJ:
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“Impugnacgdo:

A autuada foi cientificada por edital em 28/12/2016 (fls. 673/674 e 687) e ndo
apresentou impugnacao.

Roberto de Andrade foi cientificado por edital em 28/12/2016 (fls. 678/680 e 688)
e ndo apresentou impugnacao.

Ivete Aparecida de Souza Silva foi cientificada via postal em 15/12/2016 (fls.
681/683 e 690), apresentando impugnacdo em relacdo ao arrolamento de bens
em 22/12/2016 (fls. 832/839) e nova impugnacdo em 11/01/2017 (fls. 870/911),
na qual:

- Questiona a responsabilidade solidaria, alegando nulidade por falta de indicacdo
do dispositivo legal infringido. Aponta a inexisténcia de interesse comum exigido
pelo artigo 124, | do CTN, que pressuple a pratica em conjunto dos atos que
resultaram na ocorréncia do fato gerador.

- Afirma nunca ter sido administradora da autuada e que apresentou todos seus
rendimentos e bens a RFB, ndo havendo qualquer omissao a esse respeito.
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- Questiona a existéncia do grupo econdmico, expondo a necessidade de que
reste caracterizada a existéncia de empresas coligadas ou
controladora/controlada.

- Afirma que, ainda quando existente o grupo, essa constatacdo, por si s6, ndo
implica na responsabilidade solidaria de todas as empresas integrantes.

- Discorre a respeito da legislacdo que se ocupa do tema, afirmando que o
interesse comum (artigo 124, | do CTN) exige o interesse juridico que se
caracteriza quando as pessoas realizam conjuntamente o fato gerador. Também
tece consideracdes a respeito da desconsideracdo da personalidade juridica
lastreada no artigo 50 do Cédigo Civil e questiona a constitucionalidade do inciso
IX do artigo 30 da Lei 8.212/91, que atribui responsabilidade solidaria aos
integrantes de grupo econémico.

- E conclui da seguinte maneira:

No caso em tela a pessoa juridica WM SERVICOS TEMPORARIOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob n 04.900.227/0001-44, a qual a impugnante e seu esposo Luiz Mario
foram sécios de 05/02/2003 até a sua dissolugdo em 2014 nunca realizou
qualquer atividade empresarial, permanecendo sempre inativa, ndo auferindo
gualquer renda durante toda sua vida empresarial pregressa, de forma que nao se
vincula as atividades empresariais desenvolvidas pela empresa fiscalizada.

Ressalta-se e esclarece-se que no ano de 2011 o qual foi objeto da fiscalizacdo as
empresas Wm e Colonial ndo possuiam sdcios em comuns ou mesmo domicilio
fiscal, restando improcedente a inclusdo da pessoa juridica WM como responsavel
tributaria soliddria por divida contraida pela pessoa juridica Colonial em tal
periodo, inexistindo o alegado grupo empresarial, posto que em tal época nao
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havia relacdo administrativa entre as empresas. (fls. 902)- Aduz que a multa de
oficio de 150% é confiscatdria, pleiteando sua redugao para 20% .

Ao final, requer o afastamento de sua condicdo de responsdvel solidaria, a
redugdo da multa a 20% e a produgdo de provas.

Anselmo José Jasmin foi cientificado via postal em 23/12/2016 (fls. 675/677 e
689), apresentando impugnacdo em relacdo ao arrolamento de bens em
27/12/2016 (fls. 852/856) e nova impugnag¢do em 20/01/2017 (fls. 956/970), na
qual:

- Questiona a responsabilidade solidaria, alegando que a fiscalizagdo pertence o
onus de demonstrar a atuagdo com excesso de poderes ou infracdo de lei,
contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135 do CTN, que importa em
responsabilidade por substituicdo. Também cita o artigo 142 do CTN. O mero
inadimplemento ndo configura hipotese de responsabilizacdo solidaria.

- Menciona a necessidade de prévia instauracdo de processo administrativo
especifico para apurac¢do da responsabilidade do diretor, administrador ou sdcio-
gerente.
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- Afirma que ndo ocorreu a dissolugao irregular da sociedade, pois a devolugao de
AR referente a notificacdo ndo representa prova de tal situacdo, carecendo tal
documento da necessaria fé publica. Acrescenta que a empresa apresentou-se a
fiscalizagdao, ndo se omitindo em momento algum, ndo havendo que se falar em
encerramento irregular.

- A multa aplicada de 150% é confiscatdria, inconstitucional e ilegal.

Defende a aplicagdo da multa mais benéfica ao contribuinte, dai decorrendo o
cabimento da multa de 2% prevista na Lei 9.298/96. Acrescenta que o STF
entende pela limitacdo maxima das multas tributarias em 30%.

Ao final, requer a anula¢do das autuagdes, descaracterizagao da responsabilidade
soliddria atribuida, tornando sem efeito o arrolamento de bens. Requer a reducao
da multa para 2% e protesta provar o alegado pelos meios de prova admitidos.

Luiz Mario da Silva foi cientificado via postal em 17/12/2016 (fls. 684/686 e 691),
apresentando impugnacdo em 11/01/2017 (fls. 912/952), na qual formula os
mesmos argumentos de lvete Aparecida de Souza Silva, acrescentando que:

- Manteve parceria comercial com a autuada (Colonial), o que justificaria a
outorga de procuracdes e a prdatica de atos em nome desta, como assinatura de
contratos e emissdo de cheques. Porém, afirma nunca ter sido gestor da autuada.

- Esclarece que Weliton dos Santos Caldeira Nascimento também manteve
parceria com a autuada (Colonial), mantendo em decorréncia dessa situacdo,
relacdes profissionais com o impugnante, ndo existindo, contudo, qualquer
sociedade entre os dois.”

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Em primeira instancia, foi proferido o acérddo n. 14-89.103 pela C. 92 Turma da
DRJ/RPO, julgando improcedentes as impugnacdes apresentadas:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2011
OMISSAO DE RECEITA. LANCAMENTO DE OFICIO.

A fiscalizacdo efetuara o langamento de oficio do IRPJ, PIS, COFINS e CSLL sobre a
base de célculo apurada por presuncdo de omissdo de receita.

DILACAO PROBATORIA. NECESSIDADE.

A producdo de provas desenvolver-se-a de acordo com a necessidade a formacao
da conviccdo da autoridade julgadora, a quem cabe indeferi-las quando se
mostrarem desnecessarias.

TERMO DE ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. COMPETENCIA. DRJ.
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A DRJ ndo tem competéncia para a andlise do inconformismo do sujeito passivo
em relacdo ao Termo de Arrolamento de Bens e Direitos lavrado pela fiscalizagao.

SUJEIGAO PASSIVA SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.

E solidariamente obrigada a pessoa que tenha interesse comum na situagdo que
constitua o fato gerador.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DE
PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO. ATOS PRATICADOS COM EXCESSO DE
PODERES OU INFRAGAO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS.

Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado
sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obriga¢des
tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de
lei, contrato social ou estatutos:

MULTA DE OFICIO. NAO APRESENTAGAO DE ESCLARECIMENTOS. AGRAVAMENTO.

No caso de lancamento de oficio, aplica-se a multa prevista no artigo 44, | da Lei
n° 9.430/96, aumentada de metade, no caso de n3o atendimento pelo sujeito
passivo, no prazo marcado, de intimacdo para prestar esclarecimentos.

INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGALIDADE. ARGUIGCAO. AFASTAMENTO DA
LEGISLACAO VIGENTE. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa é incompetente para afastar, em decorréncia da
argliicao de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade, a legislagao vigente.

Impugnacdo improcedente

Crédito Tributario Mantido”
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A DRJ, em sintese:

- em ato de saneamento preliminar, consignou que foi determinada (e- fl. 979) a
formalizacdo de novo processo para prosseguimento da cobranca da parte ndo impugnada e, em
relacdo aos sujeitos passivos que ndo apresentaram impugna¢ao, para a cobranga integral do
crédito tributario langado.

- entendeu que a DRJ era incompetente para avaliar o inconformismo quanto aos
bens arrolados para garantir a satisfacdo do crédito tributario.

- concordou com a formacdo do grupo econdmico estabelecida pela D. Fiscalizacdo,
e manteve a responsabilidade soliddria dos trés impugnantes.

- quanto a multa de 112,50%, entendeu que os argumentos trazidos eram todos de
natureza constitucional, aplicando a Sumula CARF n. 2, que impossibilita a apreciacdo desse
fundamento.
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Ato seguinte, foram interpostos Recursos Voluntdrios pelos mesmos responsaveis
solidarios, ora Recorrentes:

1) IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA - recurso voluntario as e-fls. 1020/1074
2) ANSELMO JOSE JASMIN - recurso voluntario as e-fls. 1075/1104
3) LUIZ MARIO DA SILVA — recurso voluntario as e-fls. 1105/1150

Os recursos apresentados por IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE
JASMIN deixaram de questionar a solidariedade bem como de veicular argumentos quanto a
formacgao do grupo econémico. J& o recurso de LUIZ MARIO DA SILVA RETO retomou todos os
argumentos de defesa.

Por fim, os autos vieram a esta Conselheira Relatora.
N3o foram apresentadas Contrarrazdes pela PFN.

E o relatério do essencial.

VOTO

Conselheira Andressa Paula Senna Lisias, Relatora.

Os Recursos Voluntarios interpostos sao tempestivos.

Passo a analisar, em primeiro lugar, o Recurso Voluntario interposto pela
responsavel solidaria IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA as e-fls. 1020/1074.

Uma parte do recurso ndo pode ser conhecida.

E a parte em que a Recorrente se insurge contra o arrolamento de bens, alegando
basicamente tratar-se de bem de familia.

A matéria relacionada ao arrolamento de bens ndo pode ser apreciada por este C.
CARF. E matéria que foi objeto de enunciado sumular, ao qual o Conselheiro Julgador estd
totalmente vinculado, ndo lhe restando outra possibilidade a ndo ser aplica-lo, quando os fatos se
subsumam ao enunciado:
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Sumula CARF n2 109 - O 6rgdo julgador administrativo ndo é competente para se
pronunciar sobre controvérsias referentes a arrolamento de bens. (Vinculante,
conforme Portaria ME n? 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim também é a jurisprudéncia deste Colegiado, dando aplicabilidade a sumula:

“ARROLAMENTO DE BENS. SUMULA CARF N2 109. O érgio julgador administrativo
ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a
arrolamento de bens.” (Acorddo n? 1401-006.827 — 12 Secdo de Julgamento / 42
Camara / 12 Turma Ordindria, Sessdo de 20 de fevereiro de 2024, Rel. André
Severo Chaves)

“ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. INCOMPETENCIA. Os procedimentos de
arrolamento de bens e direitos ndo sdo submetidos ao processo administrativo
fiscal regido pelo Decreto n® 70.235/72 e fogem da competéncia dos conselheiros
do CARF.” (Acérdao n2 1401-006.065 — 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 12
Turma Ordinaria, Sessdo de 18 de novembro de 2021, Rel. Carlos André Soares
Nogueira)

Em resumo, a autoridade administrativa ndo possui competéncia para apreciar tal
matéria, cabendo, diante dessa impossibilidade, que o Poder Judiciario a examine e solucione.

No mais, o recurso ndo trata, em nenhum momento, da responsabilidade solidaria
atribuida a Recorrente ou da formacdo de grupo econ6mico, tal como havia abordado em primeira
instancia. Diante disso, reconheco como preclusas todas as demais matérias alegadas pela
Recorrente em sede de impugnacdo, julgadas pela DRJ e que ndo foram abordadas pelo recurso,
tornando-se definitivas e incontroversas, nos termos do acérdao recorrido.

Por fim, ha uma alegacao de nulidade do langamento.

S3do, na verdade, varios argumentos muitissimos genéricos sobre nulidade do
lancamento com base no art. 142 do CTN, os quais ao final sdo arrematados em uma frase confusa
sem que a Recorrente tenha apontado sequer um unico problema ou vicio do lancamento
concretamente.

Deixo de conhecer o recurso também em relacdo a tais fundamentos, por se tratar
de razoes genéricas, incompreensiveis. Muito embora seja aplicavel ao processo administrativo
fiscal o principio do formalismo moderado, a irresignacdo da Recorrente deve atender aos
requisitos formais minimos elencados no artigo 16 do Decreto n2 70.235/72.

E 11



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1401-007.452 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13864.720139/2015-40

Trata-se de pressuposto de admissibilidade do recurso que impede a formulagdo de
negativa geral ou impugnacdo de carater genérico. E também decorréncia, afinal, do principio da
dialeticidade processual.

Assim, a peca recursal deficiente e genérica ndo passa pelo crivo do juizo de
admissibilidade, ndo podendo o recurso ser conhecido, como ja decidiu este E. CARF em outros
casos semelhantes:

“MATERIA RECORRIDA GENERICAMENTE. DIALETICIDADE. NAO
CONHECIMENTO. A matéria recorrida de maneira genérica ndao deve ser
conhecida pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Para ser
conhecido o recurso é necessario o enfrentamento dos fundamentos da decisdo
atacada.” (Acorddo n? 3201-011.643 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12
Turma Ordindria, sessdo de 19 de marco de 2024, Presidente Redator Hélcio
Lafetd Reis)

“MERITO. RECURSO QUE SE DEFENDE CONTRA CAUSA ESTRANHA AO
LANCAMENTO. RAZOES GENERICAS. NAO CONHECIMENTO. O lancamento foi
feito com base nos dados fornecidos pelo contribuinte e de acordo com sua forma
de apuracgdo. O recorrente traz alegacdes inaplicaveis a sua forma de tributacao.
As razbes sdo genéricas, incompreensiveis e claramente protelatdrias, razao pela
qual ndo deve ser conhecido neste ponto.” (Acorddo n? 1401-003.828 — 12 Secdo
de Julgamento / 42 Camara / 12 Turma Ordinéria, Sessdo de 16 de outubro de
2019, Rel. Daniel Ribeiro Silva)

Assim, voto por nao conhecer o recurso voluntdrio interposto por IVETE
APARECIDA DE SOUZA SILVA as e-fls. 1020/1074.

Passo a analise do recurso voluntdrio interposto pelo responsdavel solidario Sr.
ANSELMO JOSE JASMIN as e-fls. 1075/1104.

Tal recurso também ndo atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n2 70.235/72.

Em primeiro lugar, observo que o recurso contém erro de denominacdo, ja que
onde estava digitado “impugnacdo” no cabecalho foi aditado a mado para constar “recurso
voluntario”. No entanto, entendo que o erro de denominagdo por si s6 ndo impediria a analise do
recurso (formalidade moderado — instrumentalidade das formas), desde que seguidas as demais
formalidades da espécie recursal, o que ainda analisaremos. Nessa linha, cito entendimento do E.
STI:

E 12
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"O equivoco da parte em denominar a peca de interposicdo recursal [...] ndo é
suficiente para o ndo conhecimento da irresignacdo se atendidos todos os
pressupostos recursais do recurso adequado, como ocorreu na espécie." (ST,
REsp n. 1.822.640/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 12/11/2019, DJe de 19/11/2019.)

Prosseguindo, noto que o recurso insurge-se apenas contra o arrolamento de bens,
alegando basicamente tratar-se de bem de familia. O recurso ndao aborda a responsabilidade
solidaria atribuida ao Recorrente ou a formagdo de grupo econémico, tal como havia ocorrido em
primeira instancia.

Diante disso, decreto a preclusdo das demais matérias alegadas pela Recorrente em
impugnacao, julgadas pela DRJ e que n3ao foram mais abordadas pelo recurso, tornando-se
definitivas nos termos do acérdao recorrido.

Ademais, aludindo as razdes de decidir ja acima expostas, em face da Simula CARF
n2 109, bem como da jurisprudéncia deste E. CARF, voto por ndo conhecer o recurso voluntario
interposto pelo responsavel solidario Sr. ANSELMO JOSE JASMIN as e-fls. 1075/1104.

Por fim, passo ao exame do recurso voluntdrio interposto pelo responsavel
solidario Sr. LUIZ MARIO DA SILVA as e-fls. 1105/1150.

Uma parte do recurso ndo pode ser conhecida.

A parte ndo conhecida diz respeito aos fundamentos aventados quanto a violacdo
do principio constitucional do confisco em relacdo a multa de oficio aplicada, ja que irresignacoes
guanto a inconstitucionalidade ndo podem ser conhecidas por este 6rgao julgador, pela vedacgao
imposta pelo art. 26-A do Decreto n? 70.235/72:

“Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redagdo
dada pela Lei n2 11.941, de 2009)”

E também pelo enunciado da Simula n? 2, CARF:

Sumula CARF n2 2 Aprovada pelo Pleno em 2006:

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria”.
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Em resumo, a autoridade administrativa ndo possui competéncia para apreciar
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo do poder publico, cabendo tal
prerrogativa ao Poder Judicidrio.

Além de que a insurgéncia contra a multa de oficio é deficiente e inepta, pois
menciona a multa como se fosse qualificada no importe de 150%, quando na verdade aqui se trata
de multa de oficio aumentada pela metade de 75% para 112,50%:

OMISSAO DE RECEITA POR PRESUNGAO LEGAL  _
INFRAGAO: DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Valores creditados em contas de depdsito ou de investimento mantidas junto a institui¢des financeiras, em
relagdo aos guais o contribuinte, regularmente intimado, n&o comprovou, mediante documentagao hébil & idonea,
a origem dos recurses utilizados nessas operagdes, conforme Termo de Verificagéo Fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/01/2011 688.589,00 112,50
28/02/2011 688.800,00 112,50
31/03/2011 848.085,32 112,50
30/04/2011 1.057.374,99 112,50
31/05/2011 1.551.821,00 112,50
30/086/2011 1.766.621,33 112,50
31/07/2011 2.000,00 112,50

Assim, a peca recursal deficiente e genérica ndo passa pelo crivo do juizo de
admissibilidade, ndo podendo o recurso ser conhecido.

Alids, diante dessa deficiéncia recursal, a impugnacdo da multa agravada ficou
prejudicada.

No mais, adentrando o recurso propriamente, ndo houve impugnacdo quanto ao
cerne do objeto do lancamento. N3o se insurgiu contra a acusacdo de que que teria havido
omissdo de receitas caracterizada pela identificacdo de depdsitos bancarios cuja origem ndo foi
comprovada. O responsavel solidario em questdo cinge-se a reproduzir sua alegacdo trazida na
impugnacao buscando impugnar a solidariedade que Ihe foi atribuida com base no art. 124, | do
CTN bem como a acusagdo de formacao de grupo econdmico, nada acrescentando, apenas
repisando o que ja alegado inicialmente.

Ante esse contexto, feita a analise do presente processo, entendo ser plenamente
cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razoes ja
apresentadas em sede de Impugnac¢dao, as quais foram claramente analisadas pela decisdao
recorrida.

Nestes termos, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. |, § 129
do Art. 114 do novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de
dezembro de 2023):

“Art. 114. As decisOes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolugdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaracdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
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se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

§ 12 O relator deverd formalizar o acérdao no prazo de quinze dias, contado da
movimentag¢do dos autos para essa atividade. (...)

§12. A fundamentagao da decisao pode ser atendida mediante:
I - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e

Il - referéncia a sumula do CARF, devendo identificar seu nimero e os
fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se
ajusta.”

Assim, desde ja proponho a manutencao da decisdo recorrida pelos seus préprios
fundamentos no que diz respeito ao decidido em relagdo a esse responsavel solidario,
considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisdo recorrida:

“Especificamente em relacdo a administracdo do Grupo Land/Marka, as
procuragdes outorgadas ao Sr. Luiz Mdrio e os atos praticados, que incluiram
assinaturas de contratos e emissao de cheques, revelam sua efetiva participa¢ao
na condi¢do de administrador do grupo.

Também em relacdo a autuada (Colonial) o mesmo contexto de outorga de
procuragdes e a pratica de atos como assinatura de contratos e emissdo de
cheques, evidenciam a participacdo do Sr. Luiz Mario na administracdo da
empresa, ndo sendo tal realidade condizente com sua alegacdo de ter sido mero
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parceiro comercial das empresas. Assim, pelos elementos e relatos constantes nos
autos, observa-se o seguinte contexto:

- O Sr. Luiz Mario (juntamente com Weliton dos Santos Caldeira Nascimento),
estava a frente do grupo Land/Marka;

- A Sra. Ivete era proprietaria de empresas do Grupo Land/Marka;

- As empresas integrantes do Grupo Land/Marka mantinham relagdes com o
grupo Colonial/WM (os valores apurados pela fiscalizagdo como receitas omitidas
sdo provenientes das empresas do Grupo Land/Marka).

- Em relagdo ao Grupo Colonial/WM, os Srs. Luiz Mario e sua conjuge lvete, eram
titulares da empresa WM. Por sua vez, a Colonial pertencia formalmente aos Srs.
Anselmo e Roberto. Contudo, quem estava a frente da administracdo da Colonial
era o Sr. Luiz Mério.

Ante tais fatos, a atribuicdo da responsabilidade pelo crédito langado aos
impugnantes decorre da participacao destes em um esquema com objetivo de
transferir a responsabilidade tributaria mediante a constituicdo de pessoa juridica
em nome de interpostas pessoas e de ocultar a ocorréncia dos fatos geradores, na
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medida em que promoviam transferéncias de valores entre empresas de
diferentes grupos econOmicos, mas que mantinham pontos em comum em
relacdo a administracdo dos mesmos, dificultando de maneira dolosa a apuracao
dos tributos devidos.

Pelo apurado, correta a atribuicdo da responsabilidade solidaria aos impugnantes
com fulcro nos artigos 124, | do CTN, pois, restou comprovado o interesse comum
de tais pessoas nas situacbes que constituiram os fatos geradores das obrigacdes
tributarias objetos das autuac¢des, entendendo-se tal, com respaldo na
jurisprudéncia administrativa e judicial acerca do tema, como o interesse
caracterizado pela atuagdo comum.

Portanto, a atribuicdo da responsabilidade solidaria ndao decorre do mero
inadimplemento, ou da simples constatacdo da existéncia do grupo econémico de
fato.

Nesse sentido, restou comprovado que as pessoas fisicas em questdo, ndo apenas
auferiram proveito econdmico das operacdes realizadas. Efetivamente, o Sr. Luiz
Madrio atuava como administrador da Colonial, que formalmente ndo lhe
pertencia, estabelecendo confusdo patrimonial e unicidade negocial em relacdo
aos negdcios praticados.

Ja os Srs. Anselmo e Roberto, colocaram-se como interpostas pessoas, ocupando
formalmente a posicao de sécios da Colonial, o que ndo condizia com a realidade
dos fatos, ao mesmo tempo em que - conforme relatado pela fiscalizacdo -
trabalhavam como empregados em empresas pertencentes a Sra. lvete, que desta
maneira, ao contrdrio do que afirma, também tomou parte nas irregularidades
praticadas.”
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Transcrevo, ainda, o trecho do TVF que demonstra a atuacdo do Sr. Luiz, como o
verdadeiro e efetivo administrador no comando do grupo econémico, atuando nas duas empresas
gue travavam rela¢des comerciais, e fazendo uso de pessoas interpostas para a constituicao e a

administracdo desses negdcios, o que, a meu ver, configura o interesse comum para fins do art.
124 do CTN, tanto do ponto de vista juridico como econ6mico:
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104, Acontece que também ficou caracterizada a existéncia de um grupo econdmico formado pela empresa fiscalizada Colonial Servigos
Temporarios Ltda e a WM Servigos Temporarios Ltda (que encerrou atividade em 03/06/2014). Também ficou demonstrado que Luiz
Mario da Silva atuou nos dois grupos econdmicos (Land/Marka e WM/Colonial) sendo ele a figura central ou o ponto em comum entre
ambos. Num ele foi responsavel pelos valores depositados na conta-corrente da Colonial, que formou um grupo econdmico com a
WM e noutro, foi beneficiario desta movimentagao pois foi um dos sécios da WM (integrante do grupe WM/Colonial). Cabe ressaltar
que corrobora como o acima descrito o fato de Mariana Taynara de Souza Silva, filha de Luiz Mario da Silva, ter recebido, sem motivo
aparente, valores em dinheiro da Colonial Servigos Temporarios. Ficou comprovado na agéo fiscal que Luiz Mario se utilizou de
interpostas pessoas na constituic&o e administragéo (de direito) das empresas integrantes do grupo Land/Marka e administrando-as
de fato por meio de procuragdes de amplos e ilimitados poderes por elas outorgadas.

105. A conclus&o a que se chega ¢ a de que havia ligag&o entre o grupo econdmico Land/Marka, controlado de fato por Luiz Mario da
Silva, e o grupo econdmico formado pela WM/Colonial senao, a troco de que o primeiro transferiria R$ 6,6 milhdes de reais no AC
2011 (sem comprovagéo de origem) para a conta-comente da empresa Colonial Servigos Temporarios Lida, o que caracterizou o
“interesse comum” entre os dois grupos empresariais tendo como figura central a pessoa de Luiz Mario da Silva que atuou como
administrador de ambos. Dada a relag&o existente entre os dois grupos econdmicos, ficou caracterizado o interesse comum previsto
no art. 124, | do CTN:

“Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I-asp que ham interesse na situagdo que itua o fato gerador da obrigagdo principal;
Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Parégrafo Unico, A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio de ordem.”

106. Assim, de acordo com o art. 124, |, do CTN s&o solidariamente obrigados ao pagamento do tributo, aqueles que tém interesse
comum na situag@o prevista em lei como Fato Gerador do tributo (solidariedade de fato).

107.

<

O interesse comum néo significa apenas o interesse econdmico no resultado ou no proveito da situagio que constitui o fato gerador
da obrigagdo tributaria principal. Também deve pressupor a existéncia do interesse juridico que guarda correlagdo a realizagao
comum ou conjunta da situagao que constitua o fato gerador.

108. No presente caso constalou-se que face as transferéncias de valores ocorridos entre as suas contas-correntes dos dois grupos
econdmicos e a existéncia de procuragéo outorgada do grupo Land/Marka a Luiz Mario da Silva para movimentar livremente suas
contas, demonstra claramente o interesse comum na situagdo que originou os fatos geradores do imposto de renda/contribuigdes
(depositos bancarios de origem ndc comprovada).

109. O interesse comum de Luiz Mario da Silva e Ivete Aparecida de Souza Silva (conjuges/ex-conjuges) constatado no presente Auto de
Infragdo em face dos depoésitos bancarios de origem nao comprovada realizados nas contas-correntes da Colonial Servigos
Temporérios Lida se deu em raz&io dos motivos expostos a seguir. As empresas integrantes do grupo econdmico de fato do qual
eram administradores, WM Servigos Temporarios Ltda e Colonial Servigos Temporérios Ltda conforme ja descrito anteriormente,
tinham os seguintes pontos em comum:

+  abriram na mesma data.

+  tinham o mesmo quadro societario até 2003, ressaltando que os socios da Colonial Servigos Temporarios Lida Anselmo José
Jasmim e Roberto de Andrade sempre trabalharam, ao mesmo tempo que atuaram como donos da Colonial, para empresas nas
quais os sacios da WM (baixada), Luiz Mario da Silva e Ivete Aparecida de Souza Silva, especialmente o primeiro, tinham intima
relagdo seja como socios de fata ou de direito,

+  tinham a mesma atividade.

= possuiam o mesmo enderego de funcionamento.

. mudaram para o mesmo enderego em datas préximas.

. utilizaram o mesmo escritério contabil (Pontual Assessoria Contabil).

. tinham a mesma testemunha nos contratos sociais e alteragdes (Sergio Aparecido Izidora).

. apresentaram confusdo administrativa entre ambas, ou seja, papeis de uma foram arquivados na JUCESP em nome da outra.

110. Portanto, face a0 exposto, o presente langamento, realizado com base em omiss&o de receita oriunda de movimentagdo bancaria de
origem nio comprovada, gerou a responsabilidade solidaria para todos os sécios do Grupo Econdmico, aplicando-se o disposto no
art. 124, | ¢/c art. 135, lll do Codigo Tributario Nacional uma vez que se comprovou a ocorréncia de movimentag&o bancaria de
origem ndo comprovada, confusao administrativa e encerramento irregular da Colonial Servigos Temporarios Ltda envolvendo, desta
forma, solidariamente os responsaveis por estes atos nos créditos tributérios langados no presente Auto de Infragdo.

111. Desta maneira, foram considerados responséveis solidarios no presente langamento, os socios integrantes do grupo econémico:
Anselmo José Jasmim e Roberto de Andrade pela PRH Global Servigos Temporarios Lida (atual Colonial Servigos Temporarios
Lida) e Ivete Aparecida de Souza Silva e Luiz Mario da Silva pela PRH Global Administragio e Consultoria Ltda (ultima razéo
social da WM Servigos Temporarios Ltda baixada em 2014).
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112 E solidaria a pessoa que atua de forma direta, realiza individual ou conjuntamente com outras pessoas atos que resultam na situag@o
que constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras, esteja em relagdo ativa com o ato, falo ou negécio que da origem a tributagaa,

Ademais, a empresa autuada foi dissolvida de forma irregular, ndao tendo
apresentado qualquer defesa nestes autos, o que da forca ao argumento fiscal de que se trataria
de um esquema em que as empresas eram abertas, deixavam de recolher tributos e depois eram
abandonadas:

. Cabe destacar que nenhuma das empresas deste grupo econdmico informal, pagou ou declarou em DCTF qualquer imposto ou
contribuigao, esquema onde empresas séo abertas e posteriormente abandonadas (esvaziadas) com o intuito de deixar de pagar
dividas apuradas pelo Fisco que por sua vez s3o langadas em pessoas juridicas inexistentes de fato e sem qualquer patriménio.

E o responsavel ora em questdo prevaleceu como o principal articulador do grupo,
como também constou no Relatdrio Fiscal:

99, O ponto em comum guanto ao controle/administragio dos grupos WM/Colenial e Land/Marka é a presenga de Luiz Mario da
Silva que atuou na administragdo de ambos uma vez que foi o responsavel pela transferéncia de numerario do grupo
Land/Marka para a Colonial Servigos Temporarios Ltda.

E 17
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Logo, voto por conhecer parte do recurso voluntdrio do responsavel solidario Sr.
LUIZ MARIO DA SILVA as e-fls. 1105/1150, e, na parte conhecida, manter o acérddo da DRJ, por
seus proprios fundamentos, negando-lhe provimento.

Auto de Infracdo reflexos

Como regra, o decidido para o lancamento de IRPJ estende-se aos langcamentos que
com ele compartilham o mesmo fundamento, salvo quando houver razdao de ordem juridica que
Ihes recomende tratamento diverso.

Desse modo, a decisdo relativa ao auto de infracdo do IRPJ deve ser igualmente
aplicada no julgamento dos autos de infracdo reflexos e decorrentes de CSLL, PIS, COFINS, uma vez
gue os langcamentos estdo apoiados nos mesmos elementos de convic¢do, sendo clara a relacdo de
causa-efeito entre eles.

E como voto.

Conclusdo:

Ante o exposto, voto por ndo conhecer os recursos voluntdrios dos responsaveis
soliddrios IVETE APARECIDA DE SOUZA SILVA e ANSELMO JOSE JASMIN, bem como por conhecer
parte do recurso voluntdrio de LUIZ MARIO DA SILVA e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias
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